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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = Ação Direta de Inconstitucionalidade; ANATEL = Agência Nacional de Telecomunicações; ANP = Agência Nacional
do Petróleo; BACEN = Banco Central do Brasil; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CLT
= Consolidação das Leis do Trabalho; CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPP = Código de
Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; EIA = Estudo de Impacto Ambiental; GATT = Acordo
Geral sobre Comércio e Tarifas; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; ICMS =
Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicações; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPI = Imposto sobre Produtos Industrializados;
MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; OGM = organismos geneticamente modificados; OMC =
Organização Mundial do Comércio; ONU = Organização das Nações Unidas; OSCIP = Organização da sociedade civil de interesse
público; RGPS = Regime Geral de Previdência Social; RIMA = Relatório de Impacto Ambiental; SFN = Sistema Financeiro Nacional;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TRF = tribunal regional federal; TSE = Tribunal Superior
Eleitoral.

BLOCO I

QUESTÃO 1

No que se refere a direitos e garantias fundamentais, instrumentos

de tutela desses direitos e inafastabilidade do controle judicial,

assinale a opção correta.

A O MP deve acompanhar a ação popular, cabendo-lhe apressar

a produção de provas e promover a responsabilidade civil ou

criminal dos que nela incidirem, sendo-lhe vedado, em

qualquer hipótese, assumir a defesa do ato impugnado.

B O texto constitucional determina que a lei não pode excluir da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, seja

ela proveniente de ação ou omissão de organizações públicas,

seja originada de conflitos privados; como corolário do

princípio da inafastabilidade do controle judicial, a CF garante,

de modo expresso, o direito ao duplo grau de jurisdição em

todos os feitos e instâncias.

C O direito de petição é direito fundamental de caráter universal,

assegurado à generalidade das pessoas físicas, brasileiras ou

estrangeiras, de modo individual ou coletivo, mas não às

pessoas jurídicas, que não dispõem de legitimidade para valer-

se desse instrumento de defesa de interesses próprios ou de

terceiros contra atos ilegais ou praticados com abuso de poder.

D A jurisprudência do STF considera que o princípio do direito

adquirido se impõe a leis de direito privado, mas não a leis de

ordem pública, pois estas se aplicam de imediato, alcançando

os efeitos futuros do ato jurídico perfeito ou da coisa julgada.

E O brasileiro nato, o brasileiro naturalizado e o estrangeiro não

podem ser extraditados por crime político ou de opinião, mas,

no que tange à prática de crime comum, a CF veda por inteiro

apenas a extradição de brasileiro nato ou naturalizado,

admitindo-a para o cidadão estrangeiro.

QUESTÃO 2

Com relação a poder constituinte originário, tipologia das

constituições, hermenêutica e mutação constitucional, assinale a

opção correta.

A Quanto ao conteúdo, considera-se constituição formal aquela

dotada de supremacia, que, como norma fundamental e

superior, regula o modo de produção das demais normas do

ordenamento jurídico.

B As normas constitucionais são espécies de normas jurídicas, e,

como tal, sua interpretação baseia-se em conceitos e elementos

clássicos da interpretação em geral, não sendo possível

afirmar, portanto, que, no campo hermenêutico, as normas

constitucionais apresentam especificidades que as diferenciam

das demais normas. 

C A mutação constitucional ocorre por interpretação judicial ou

por via de costume, mas não pela atuação do legislador, pois

este age apenas editando normas de desenvolvimento ou

complementação do texto constitucional, dentro dos limites por

este imposto.

D Conforme determinação expressa do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, cabe aos estados, ao DF e aos

municípios exercer o poder constituinte decorrente, entendido

como a capacidade desses entes federativos de se auto-

organizarem de acordo com suas próprias constituições,

respeitados os princípios impostos, de forma explícita ou

implícita, pela CF.

E O poder constituinte originário é a expressão das decisões

soberanas da maioria de um povo, em dado momento histórico;

esse poder se manifesta em uma assembleia constituinte

soberana, responsável por inaugurar uma nova ordem jurídica.
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QUESTÃO 3

Acerca da organização e das competências da justiça federal,

assinale a opção correta.

A A remoção ou permuta de juízes dos TRFs, bem como a

determinação de sua jurisdição e sede, será disciplinada por

resolução do Conselho da Justiça Federal.

B Aos juízes federais compete processar e julgar os crimes

praticados por índios, tanto em caso de crimes comuns quanto

de crimes que envolvam disputa sobre direitos indígenas.

C No âmbito da justiça federal comum, cada unidade da

Federação deve constituir uma seção judiciária com sede na

respectiva capital; a localização das varas federais deve ser

estabelecida em lei ordinária. 

D Cabe ao Conselho da Justiça Federal, ainda que suas decisões

não tenham caráter vinculante, exercer a supervisão

administrativa da justiça federal de primeiro e segundo graus,

com poderes correcionais.

E Conforme o disposto na CF, as competências da justiça federal

de primeira instância são fixadas apenas em razão da matéria.

QUESTÃO 4

Considerando as disposições constitucionais sobre indenização por

dano moral, direito à imagem, direito de invenção e sigilo de fonte

e de dados, assinale a opção correta. 

A Não se reconhece a reparabilidade do dano à imagem social de

pessoa jurídica, pois somente as pessoas físicas detêm os

atributos exteriores com base nos quais se apresentam na vida

em sociedade. 

B Cumpre à lei assegurar aos autores de inventos industriais

privilégio permanente para a sua utilização, bem como

proteção com prazo indeterminado às criações industriais, à

propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros

signos distintivos, tendo em vista o desenvolvimento

tecnológico e econômico do país. 

C A proteção constitucional do sigilo da fonte impede que um

jornalista seja submetido a sanções penais, civis ou

administrativas por se negar a revelar o nome do informante ou

o local onde conseguiu a notícia, mesmo que esta se caracterize

como informação maledicente e unilateral. 

D A jurisprudência do STF é pacífica em admitir que os sigilos

bancário, fiscal e de registros telefônicos possam ser quebrados

por comissões parlamentares de inquérito. 

E A indenização por danos morais cabe tanto em relação à

pessoa física como em relação à pessoa jurídica, mas não em

relação às coletividades, já que os interesses difusos ou

coletivos não são passíveis de ser indenizados. 

QUESTÃO 5

A respeito das disposições constitucionais sobre a ordem social,
assinale a opção correta.

A O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após
prévia separação judicial por mais de um ano, nos casos
expressos em lei, ou comprovada a separação de fato por mais
de dois anos.

B O dever do Estado com a educação efetiva-se mediante o
cumprimento de várias garantias, como a garantia à educação
básica obrigatória e gratuita às crianças de zero a seis anos de
idade.

C A CF veda toda e qualquer censura de natureza política e
ideológica, mas prevê a regulação estatal de diversões e
espetáculos públicos, dispondo que cabe ao poder público,
entre outras atribuições, informar sobre a inadequação de que
esses eventos ocorram em determinados locais e horários.

D Como a justiça desportiva é órgão de natureza administrativa
e não integra o Poder Judiciário, a ela compete julgar, com
exclusividade e em caráter terminativo, a disciplina e as
competições desportivas, de maneira a esgotar, na própria
instância administrativa, a apreciação das lides relacionadas ao
desporto.

E É admitida a participação de pessoa jurídica no capital social
de empresa jornalística ou de radiodifusão apenas no caso de
o capital da sociedade pertencer exclusiva e nominalmente a
brasileiros, não podendo a participação exceder a trinta por
cento do capital social.

QUESTÃO 6

Acerca da nacionalidade, da iniciativa popular de lei, do plebiscito
e da disciplina constitucional sobre os partidos políticos, assinale a
opção correta.

A A perda de nacionalidade, em virtude de atividade nociva ao
interesse nacional, é procedimento administrativo cujo trâmite
ocorre no Ministério da Justiça.

B A CF regulamenta a iniciativa popular de lei tanto no âmbito
federal quanto nos âmbitos estadual e municipal, fixando as
regras e os procedimentos relativos à apresentação do projeto
de lei. 

C Nas questões de relevância nacional, compete ao Congresso
Nacional, mediante decreto legislativo, convocar plebiscito; no
caso da incorporação, subdivisão ou desmembramento de
estados, a competência pertence às assembleias legislativas dos
estados envolvidos.

D Os partidos políticos com registro no TSE têm direito a acesso
gratuito ao rádio e à televisão, mas apenas os partidos com
representação no Congresso Nacional podem receber recursos
do fundo partidário.

E A nacionalidade secundária é adquirida por meio da
naturalização, que pode ser requerida tanto pelo apátrida como
pelo estrangeiro. Mesmo que eles satisfaçam os requisitos para
a obtenção da naturalização, o Poder Executivo dispõe de
competência discricionária para concedê-la ou não.
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QUESTÃO 7

Tendo em vista os dispositivos constitucionais que versam sobre o
direito ao trabalho, à saúde, à previdência social e à segurança,

assinale a opção correta. 

A A filiação ao RGPS é obrigatória para todos os que estão
inseridos no mercado de trabalho, razão pela qual a CF veda

por completo a adoção de quaisquer requisitos diferenciados
para a concessão de aposentadoria a seus beneficiários. 

B Conforme a CF, a segurança pública visa à preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,

sendo órgãos por ela responsáveis a Polícia Federal, a Polícia
Rodoviária Federal, as polícias civis, as polícias militares, os

corpos de bombeiros militares e as guardas municipais. 

C A garantia ao salário mínimo nacionalmente unificado, sem

diferenciação entre trabalhadores urbanos e rurais, de uma ou
de outra região, não se aplica aos trabalhadores que, pela

natureza da atividade que exercem, recebem remuneração
variável. 

D A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, mas as
instituições privadas, com exceção das entidades filantrópicas

e sem fins lucrativos, não podem participar do Sistema Único
de Saúde.

E O seguro-desemprego é direito garantido ao trabalhador que
foi demitido sem justa causa, mas não ao que voluntariamente

pediu demissão. 

QUESTÃO 8

Em relação à organização e às atribuições do Poder Legislativo, ao
estatuto dos congressistas e à perda de mandato parlamentar,

assinale a opção correta.

A É atribuição privativa do Congresso Nacional autorizar
operações externas de natureza financeira, de interesse da

União, dos estados, do DF e dos municípios.

B As matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional

são disciplinadas por meio de decreto legislativo e dispensam
a manifestação, mediante sanção ou veto, do presidente da

República. 

C O membro do Congresso Nacional perderá o mandato se deixar

de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das
sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou

missão autorizada. A perda é decidida pela Câmara dos
Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria

absoluta. 

D A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes dos

estados e do DF, eleitos em número proporcional à população,
de forma que nenhuma unidade da Federação tenha menos de

oito ou mais de sessenta deputados.

E Os deputados e senadores, desde a posse, somente poderão ser

processados e julgados pelo STF, prerrogativa de foro que vale
apenas para as infrações penais, não se estendendo, portanto,

aos crimes eleitorais e às contravenções penais. 

QUESTÃO 9

No que concerne à organização político-administrativa do Estado
brasileiro, à intervenção federal e ao processo legislativo, assinale

a opção correta.

A A matéria constante de projeto de lei rejeitado poderá
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa,

mediante proposta da maioria absoluta dos membros de
qualquer das Casas do Congresso Nacional.

B Somente por emenda constitucional admite-se a alteração da
forma federativa de Estado, para que o Brasil venha,

eventualmente, a assumir a condição de Estado unitário. 

C Os denominados princípios constitucionais sensíveis, que, uma

vez descumpridos, podem dar ensejo à intervenção federal,
incluem os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o

pluralismo político e a prevalência dos direitos humanos. 

D Para efeitos administrativos, a União pode instituir regiões

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões em um
mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu

desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais.

E O presidente da República pode solicitar urgência para

apreciação de todos os projetos de lei que julgar relevantes ao
bom funcionamento da administração pública, com exceção

dos projetos de iniciativa privativa dos órgãos do Poder
Judiciário.

QUESTÃO 10

Considerando a saúde, a assistência social, os princípios e a

interpretação das normas da seguridade social, assinale a opção
correta.

A No cálculo da renda familiar per capita, para efeito de

concessão do benefício assistencial de prestação continuada, é
computado o benefício de mesma natureza já concedido a

outro membro da família.

B Caso o reajuste dos benefícios previdenciários, feito

anualmente na mesma data do reajuste do salário mínimo, seja
calculado em índice abaixo da inflação, haverá violação dos

princípios constitucionais que garantem a irredutibilidade e a
preservação do valor real dos benefícios.

C O aposentado que continue a exercer atividade laborativa tem
direito apenas ao salário-família e à reabilitação profissional,

quando empregado; ainda assim, deve recolher contribuição
previdenciária referente àquela atividade, o que se justifica no

princípio constitucional da solidariedade.

D Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que

Estado estrangeiro ou organismo internacional e o Brasil sejam
partes e que versem sobre matéria previdenciária serão

interpretados como norma geral (lex generalis).

E A inscrição e a filiação são institutos que se aplicam a todas as

áreas da seguridade social; por essa razão, somente o segurado
e seus dependentes, nos termos da legislação previdenciária,

têm direito aos serviços do Sistema Único de Saúde.
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta, a respeito do RGPS.

A Suponha que Mário seja titular de aposentadoria concedida em

20/11/1996. Nesse caso, não há prazo para o INSS revisar de

ofício a renda mensal inicial do mencionado benefício, o que

pode ser feito a qualquer tempo, desde que observado o prévio

contraditório.

B A comprovação do tempo de serviço para obtenção de

benefício previdenciário exige início de prova material, sendo

assim considerada a declaração prestada pelo ex-empregador,

quando contemporânea aos fatos alegados.

C Considere que João, carregador de bagagem em porto, preste,

sem vínculo empregatício, serviços a diversas empresas por

intermédio do sindicato da categoria. Nessa situação, João é

segurado obrigatório na condição de contribuinte individual.

D A dependência econômica dos pais em relação aos filhos não

é presumida e deve ser comprovada com início de prova

material, não sendo admitida a prova exclusivamente

testemunhal, salvo na ocorrência de força maior ou caso

fortuito.

E Conforme jurisprudência do STF, a majoração do limite

máximo do valor dos benefícios previdenciários (também

conhecido como teto) efetivada por emenda constitucional não

tem aplicação retroativa aos benefícios concedidos com limite

no teto anterior.

QUESTÃO 12

Acerca de segurados, benefícios e serviços do RGPS, assinale a

opção correta.

A O salário-família é devido ao segurado empregado, exceto ao

doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do

número de filhos e independentemente da renda do segurado.

B Suponha que José, segurado facultativo, tenha recolhido sua

última contribuição previdenciária em janeiro de 2011 e

falecido em 17/9/2011. Nesse caso, José perdera a qualidade

de segurado antes da data do óbito.

C A renda mensal inicial do auxílio-doença é de 91% do salário

de benefício, que corresponde à média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição relativos a 80% de todo o

período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.

D O serviço social, que compreende a orientação aos segurados

e dependentes sobre seus direitos e deveres perante a

previdência social, é prestado de forma gratuita e sem

prioridade a qualquer beneficiário.

E Todas as empresas estão obrigadas a preencher um percentual

de seus cargos com trabalhadores reabilitados e só podem

dispensar um trabalhador reabilitado após a contratação de

substituto de condição semelhante.

QUESTÃO 13

Assinale a opção correta no que se refere a benefícios do RGPS e

contribuições sociais.

A O adicional noturno e o referente à prestação de horas extras

pagos habitualmente pelo empregador ao empregado têm

natureza indenizatória e, por isso, não sofrem incidência de

contribuição previdenciária.

B Consoante jurisprudência do STF, compete à justiça estadual

processar e julgar as ações em que se pleiteie a acumulação de

aposentadoria por tempo de contribuição com auxílio-acidente

decorrente de acidente de trabalho.

C Consoante jurisprudência do STJ, compete à justiça federal

processar e julgar as ações em que se pleiteie pensão por morte

decorrente de falecimento do segurado em razão de acidente de

trabalho.

D A renda mensal referente a auxílio-acidente concedido em

virtude de moléstia surgida em 2005 não integra o salário de

contribuição para efeito de cálculo do salário de benefício da

aposentadoria por idade requerida em 2011.

E Incide contribuição previdenciária sobre a remuneração paga

pelo empregador ao empregado durante os primeiros

quinze dias de afastamento em virtude de incapacidade para o

trabalho.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta a respeito de ações previdenciárias no

juizado especial federal.

A O prévio requerimento administrativo de prorrogação de

auxílio-doença é requisito para o ajuizamento de ação em que

se pleiteie o restabelecimento do benefício previdenciário,

importando sua ausência na extinção do processo sem

resolução de mérito.

B A relativização do formalismo processual nas ações

previdenciárias, que têm nítido caráter social, permite que o

segurado interponha recurso perante o juizado especial federal

sem estar representado por advogado.

C Em ação previdenciária no juizado especial federal, na qual

o autor não seja beneficiário da justiça gratuita e haja

necessidade de prova pericial médica, os honorários do perito

nomeado pelo juiz serão antecipados à conta de verba

orçamentária do respectivo tribunal.

D Os valores de benefício previdenciário recebidos pelo segurado

em razão de antecipação de tutela que, por ocasião da

sentença, tenha sido cassada por improcedência do pedido, são

considerados indevidos e, por isso, devem ser restituídos.

E O MP federal deve intervir obrigatoriamente nas ações

previdenciárias que envolvam interesse de menores incapazes

ou de idosos, sob pena de nulidade da sentença proferida no

juizado especial federal.
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QUESTÃO 15

Acerca dos regimes especiais, assinale a opção correta.

A A reparação econômica em prestação mensal, devida ao
anistiado político no valor igual ao da remuneração que
receberia se estivesse na ativa, não é isenta de contribuição
previdenciária nem pode ser acumulada com outros benefícios
de natureza previdenciária.

B Somente o ferroviário admitido na Rede Ferroviária Federal
S.A. pelo regime estatutário e que não tenha feito a opção
pelo regime celetista tem direito à complementação de
aposentadoria para equiparar os proventos da inatividade
com a remuneração que receberia se em atividade estivesse.

C A pensão especial aos portadores da síndrome da talidomida,
cujo valor é calculado com base nos pontos indicadores da
natureza e no grau da dependência resultante da deformidade
física, não pode ser reduzida em razão da aquisição de
capacidade laborativa ocorrida após a sua concessão.

D O direito de reversão da pensão de ex-combatente da Segunda
Guerra Mundial para a filha mulher, em razão do falecimento
da própria mãe, que recebia a pensão especial, é regulado pelas
normas em vigor na data do óbito da genitora.

E Os seringueiros que contribuíram na produção da borracha
durante a Segunda Guerra Mundial, conhecidos como
“soldados da borracha”, têm direito à pensão mensal vitalícia
no valor de dois salários mínimos, intransferível aos
dependentes.

QUESTÃO 16

Considerando o regime próprio de previdência social dos servidores
públicos estatutários, assinale a opção correta.

A O cômputo do tempo de atividade rural anterior a 1991, para
fins de contagem recíproca com o período prestado na
administração pública sob regime estatutário, visando à
aposentadoria estatutária, só pode ser feito mediante o
recolhimento das contribuições previdenciárias relativas ao
tempo de atividade rural.

B O pensionista portador de doença incapacitante é isento da
contribuição sobre os proventos de pensão recebida no âmbito
do regime próprio de previdência dos servidores públicos
estatutários, ainda que os proventos superem o dobro do limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

C O regime próprio de previdência social dos servidores públicos
estatutários observa, assim como o RGPS, critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, mas, por expressa
disposição constitucional, não admite a aplicação subsidiária
das normas do regime geral.

D Suponha que João, procurador aposentado da fazenda nacional,
seja convidado a ocupar o cargo em comissão de diretor de
secretaria da Vara Federal de Execuções Fiscais do estado de
São Paulo e aceite a proposta. Nessa situação, em relação à
atividade de diretor de secretaria, João estará vinculado ao
regime próprio de previdência dos servidores públicos
federais.

E O servidor público ex-celetista que tenha exercido atividade
especial e passado para o regime estatutário por força da CF
não tem direito a contar o tempo de serviço com o acréscimo
legal, dada a vedação constitucional da contagem de tempo de
serviço fictício, para fins de aposentadoria estatutária.

QUESTÃO 17

No tocante às situações derivadas da hipótese do erro em direito

penal, assinale a opção correta.

A De acordo com a doutrina majoritária, incorre em erro de

proibição indireto aquele que supõe situação de fato que, se

existisse, tornaria a ação legítima.

B Nos termos do CP, no erro de execução, não se consideram,

para aplicação da pena, as condições ou qualidades da pessoa

contra a qual o agente queria praticar o crime, mas as

condições ou qualidades da pessoa contra a qual o crime foi

praticado.

C De acordo com a teoria extremada da culpabilidade, é preciso

distinguir, em relação a causa de justificação, entre erro de

proibição indireto e erro de tipo permissivo.

D O fato de o sujeito A disparar arma de fogo contra B, mas, por

má pontaria, atingir mortalmente C, que está ao lado de B,

caracteriza o denominado, de acordo com o CP, erro sobre a

pessoa.

E Segundo a interpretação doutrinária dominante do CP, o erro

de tipo, vencível ou invencível, pode recair sobre qualquer

elemento constitutivo do tipo objetivo e impede a configuração

do tipo subjetivo doloso.

QUESTÃO 18

A respeito dos crimes contra o patrimônio, da legitima defesa, da

aplicação da lei penal, do dolo e da culpabilidade, assinale a opção

correta.

A Pelo princípio da extraterritorialidade, aplica-se a lei penal

brasileira ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro

a bordo de aeronave da força aérea brasileira, quando em

pouso em solo estrangeiro ou sobrevoando o espaço aéreo

correspondente.

B Consoante a doutrina finalista, os conceitos de dolo de

culpabilidade são conceitos normativos.

C O STF entende que se aplica ao crime continuado e ao

permanente a lei do tempo em que cesse a continuidade ou a

permanência, sendo ela ou não a lei mais benéfica.

D Responde somente por estelionato o sujeito que preenche

cheque de terceiro e, por imitação da assinatura, obtém seu

pagamento ou compensação, ficando a falsificação absorvida

pelo crime patrimonial, segundo entendimento consolidado.

E Não se admite, por incompatibilidade teórica, a legítima defesa

como justificativa da ação que repele agressão praticada em

legítima defesa putativa.
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QUESTÃO 19

No tocante às respostas que a dogmática penal contemporânea

oferece acerca das teorias do crime e da pena, assinale a opção

correta.

A Segundo uma das teorias mais conhecidas de imputação

objetiva, para atribuição do tipo objetivo ao agente, a criação

ou o incremento de um risco proibido é insuficiente quando o

resultado não provenha diretamente desse risco.

B Para a definição das fontes do especial dever de agir,

fundamento da posição de garantidor, adota-se, no CP, o

critério material puro.

C A pena criminal implica reprovação, expressa na ideia de

retribuição de acordo com a culpabilidade, prevenção especial

como intimidação e manutenção da confiança na ordem

jurídica e, finalmente, prevenção geral como neutralização e

correção do autor do crime.

D A aplicação da pena de multa ocorre em duas fases: na

primeira, determina-se o valor do dia-multa; na segunda, a

quantidade de dias-multa, atendendo-se, sobretudo, à situação

econômica do autor.

E O conhecimento das características descritivas típicas da

posição de garantidor é suficiente para fundamentar a omissão

dolosa e dispensa a representação da possibilidade de

realização da ação ordenada pelo preceito normativo.

QUESTÃO 20

Assinale a opção correta de acordo com o entendimento atual

dominante no STJ no que diz respeito à interpretação e à aplicação

do direito penal.

A A gravidade abstrata do delito é circunstância que, sozinha,

possibilita a determinação de regime prisional mais severo,

mesmo que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal.

B O STJ admite a extinção da punibilidade pela prescrição da

pretensão punitiva com fundamento na pena hipotética, mesmo

antes do oferecimento da denúncia.

C Entende esse tribunal superior que a utilização de arma de

brinquedo não apenas configura como também qualifica o

roubo.

D O lançamento definitivo do crédito tributário é condição

objetiva de punibilidade nos crimes definidos no art. 1.º da Lei

n.º 8.137/1990 (que define crimes contra a ordem tributária,

econômica e contra as relações de consumo).

E O concurso de agentes, no furto, é condição majorante, e não

qualificadora, da infração.

QUESTÃO 21

A respeito do delito de lavagem de bens, dos crimes contra a fé

pública e contra a administração e dos regimes de pena, assinale a

opção correta.

A O funcionário público que concorre para a subtração de

dinheiro ou bem móvel, público ou particular, em proveito

próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona

a qualidade de funcionário, ainda que não tenha, em razão do

cargo, a posse dos referidos bens, responde pelo crime como

autor e não, como partícipe.

B A gestão fraudulenta, a sonegação fiscal, o contrabando e o

descaminho são crimes antecedentes dos delitos de lavagem ou

ocultação de bens, direitos e valores.

C O crime de moeda falsa é formal e, por isso, não admite

tentativa.

D Quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada

pela administração pública é, para efeitos penais, equiparado

a funcionário público, consoante o CP.

E Não se admite, em nenhuma hipótese, a progressão do regime

de cumprimento de pena antes do trânsito em julgado de

sentença penal condenatória.

QUESTÃO 22

A respeito da Lei n.º 11.343/2006, que dispõe sobre as drogas,

assinale a opção correta. 

A A mencionada lei não contém previsão expressa para o agente

que semeia, cultiva ou realiza a colheita de planta destinada à

preparação de pequena quantidade de substância ou produto

capaz de causar dependência física ou psíquica, para consumo

compartilhado, eventualmente e sem objetivo de lucro, com

pessoa de seu relacionamento.

B Os tribunais superiores não admitem a substituição da pena

privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos delitos

previstos na referida lei, mesmo que o agente seja primário, de

bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem

integre organização criminosa.

C O agente primário, portador de bons antecedentes, que não se

dedique ao tráfico e não integre organização criminosa tem

direito à atenuação da pena fixada pela prática das condutas

descritas na referida norma.

D Aquele que semeia, cultiva ou colhe, para consumo pessoal,

planta destinada à preparação de pequena quantidade de

substância ou produto capaz de causar dependência física ou

psíquica, responde por tráfico, dada a ausência dos verbos

“semear, cultivar e plantar” na descrição do art. 28 da referida

norma.

E O tráfico entre estados da Federação e a transnacionalidade do

delito são circunstâncias agravantes das penas previstas na Lei

n.º 11.343/2006.
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QUESTÃO 23

Com referência à ação penal, assinale a opção correta.

A De acordo com súmula do STF, a ação penal por crime contra

a honra de servidor público, em razão do exercício de suas

funções, é condicionada à representação do ofendido, que não

tem legitimidade para propor queixa.

B A ação penal é de natureza pública, mas sua iniciativa é, em

alguns casos, atribuída por lei ao particular — em regra o

ofendido —, por intermédio de queixa ou representação.

C O direito de representação, em caso de morte ou ausência do

ofendido, passa ao ascendente, descendente, cônjuge ou irmão,

nesta ordem.

D A queixa pode ser dirigida à autoridade policial, ao juiz ou ao

MP.

E A ação penal por injúria consistente na utilização de elementos

referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou condição de

pessoa idosa ou portadora de deficiência, se não configurar

crime de racismo, é pública condicionada.

QUESTÃO 24

Relativamente à jurisdição e à competência, com base no

entendimento sumulado pelo STJ, assinale a opção correta.

A É da competência da justiça militar julgar o servidor militar

por abuso de autoridade praticado em serviço.

B A justiça federal tem competência para julgar os crimes

cometidos por servidor público federal em detrimento de bens,

serviços ou interesses da União, mas não, para os crimes

praticados contra o referido servidor, ainda que relacionados

ao exercício da função.

C Compete ao STJ decidir conflito de competência entre juizado

especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária.

D Compete à justiça federal processar e julgar prefeito municipal

por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão

federal.

E A regra expressa no art. 78, inciso II, alínea “a”, do CPP

aplica-se aos crimes conexos de competência federal e

estadual, preponderando a competência da jurisdição à qual

couber o julgamento da infração punida com a pena mais

grave.

QUESTÃO 25

Com referência aos direitos fundamentais, aos recursos e ao

procedimento da ação penal, assinale a opção correta.

A Por falta de disposição legal expressa, não se aplicam à fase

inicial do procedimento previsto para o tráfico de drogas as

disposições do CPP referentes à absolvição sumária, à rejeição

da denúncia e à citação do acusado para responder por escrito

à acusação.

B Nos termos do CPP em vigor, a prescrição é circunstância que

pode conduzir à rejeição da denúncia e não, à absolvição

sumária.

C A ampla defesa, como efetiva participação no processo,

compreende o direito a defensor técnico habilitado para todos

os atos processuais, incluindo-se o interrogatório, não sendo

admissível a ausência de manifestação da defesa nos momentos

relevantes, como nas alegações finais, cuja inexistência ou

deficiência impossibilitam a prolação de sentença.

D Em nenhum caso será admitido, por intempestivo, recurso

especial interposto antes da publicação do acórdão de

julgamento dos embargos de declaração.

E No processo penal, em regra, o interrogatório realiza-se antes

da abertura do prazo para apresentação de defesa prévia.

QUESTÃO 26

No que tange ao procedimento da ação penal, à prisão preventiva

e à mutatio libelli, bem como à emendatio libelli, assinale a opção

correta.

A Na mutatio libelli, o próprio juiz pode alterar a acusação, não

ficando adstrito aos termos do aditamento.

B É dispensável a citação pessoal de réu preso, seja por mandado

ou precatória, sendo suficiente a citação por edital, desde que

o acusado não esteja preso na mesma unidade da Federação em

que o juiz exerce a sua jurisdição.

C Independentemente da quantidade da pena máxima cominada,

se o acusado for reincidente, a prisão preventiva tem

cabimento nos crimes dolosos.

D Segundo o entendimento doutrinário dominante, a justa causa

tanto pode referir-se a questões tipicamente processuais, como

ausência de lastro probatório mínimo para a denúncia, quanto

a questões pertinentes ao próprio mérito da ação penal, como

a atipicidade manifesta.

E A emendatio libelli é providência que pode ser adotada em

qualquer grau de jurisdição e não se submete a limitação

alguma em segundo grau, mesmo na hipótese de ausência de

recurso do MP.
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QUESTÃO 27

Assinale a opção correta, no tocante aos recursos em processo

penal.

A Com a extinção do protesto por novo júri, não é mais possível,

pela via recursal, que o réu seja submetido a novo julgamento

perante o tribunal do júri.

B O agravo de instrumento é o recurso cabível contra a decisão

que não admite recurso extraordinário ou especial, e a carta

testemunhável, o recurso apropriado contra a decisão que

denega a apelação.

C Da decisão de pronúncia cabe recurso em sentido estrito; da

impronúncia e da absolvição sumária cabe apelação.

D O recurso em sentido estrito é cabível apenas contra a decisão

do juiz que concede a ordem de habeas corpus, pois da que a

denega tem cabimento outro habeas corpus.

E O CPP prevê o recurso em sentido estrito contra a decisão que

receber ou rejeitar a denúncia ou a queixa.

QUESTÃO 28

Acerca do mandado de segurança no processo penal, do habeas

corpus, da prova testemunhal e da ação penal nos tribunais, assinale

a opção correta.

A Computam-se como testemunhas que às partes é permitido

arrolar tanto as referidas como aquelas que nada souberem

dizer sobre os fatos componentes da acusação.

B Não se deferirá o compromisso de dizer a verdade do que

souber e lhe for perguntado às pessoas que, em razão de

função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo.

C Nos crimes de competência originária de tribunal, apresentada

a denúncia ou a queixa, o acusado será notificado para oferecer

resposta no prazo de quinze dias, e, na sequência, não sendo

apresentados novos documentos com a resposta, deverá o

relator deliberar sobre o recebimento ou rejeição da denúncia

ou da queixa ou sobre a improcedência da acusação, se a

decisão não depender de outras provas.

D Nem mesmo em tese é cabível mandado de segurança contra

decisão judicial de indeferimento do pedido de habilitação de

assistente do MP no processo penal.

E Ao juiz federal compete processar e julgar o habeas corpus

quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não

estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição ou quando a

matéria criminal for de sua competência, independentemente

de o ato coator haver sido praticado por delegado de polícia

federal ou estadual.

QUESTÃO 29

O STF, na ADI n.º 1.950/SP, analisou a constitucionalidade da

medida que concedeu o direito a pagamento de meia entrada para

o ingresso em estabelecimentos de entretenimento e assemelhados

em favor dos estudantes matriculados regularmente nos

estabelecimentos de ensino de São Paulo. Acerca do princípio da

livre iniciativa, discutido no caso, assinale a opção correta.

A A liberdade de comércio e de indústria representa um dos

corolários do princípio da livre iniciativa, marco no decreto

d’Allarde.

B De acordo com a posição vencedora, o Estado só intervirá na

economia em circunstâncias restritas, devendo estar os outros

princípios da ordem econômica e constitucional subordinados

à livre iniciativa.

C A livre iniciativa não tem vínculos com o princípio da

legalidade e significa, em verdade, um limite para a ação

pública, em termos de estado de direito.

D A livre iniciativa é implicitamente fundamento da República e

um dos desdobramentos do princípio da liberdade.

E A interferência do Estado na decisão de formação de preços

deve estar embasada no princípio da livre iniciativa,

prescindindo-se de outros princípios de índole social. 

QUESTÃO 30

A respeito do SFN, assinale a opção correta.

A Não são consideradas instituições financeiras as pessoas

jurídicas que tenham como atividade acessória a coleta,

intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou

de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de

valor de propriedade de terceiros.

B Compete à Comissão de Valores Mobiliários definir a política

a ser observada na organização e no funcionamento do

mercado de valores mobiliários.

C Por estar sujeito ao regime próprio das empresas privadas, de

acordo com o art. 173, § 1.º, II, da CF, o Banco do Brasil S.A.

não tem competência para executar política creditícia e

financeira do governo federal no SFN.

D São membros do Conselho Monetário Nacional, órgão

executor do SFN, os ministros da Fazenda e do Planejamento,

e o presidente do BACEN.

E Entre as atribuições do BACEN, estão a de emitir papel

moeda, a de receber depósitos compulsórios das instituições

financeiras e bancárias e a de estabelecer as condições para

exercícios de cargos de direção nas instituições financeiras.



CESPE/UnB – TRF 3.ª Região

Cargo: Juiz Federal Substituto da 3.ª Região  – 9 –

QUESTÃO 31

Considere que uma empresa de laticínios, detentora de 15% do

mercado de processamento e pasteurização de leite tipo C em

determinado estado da Federação, venda o produto abaixo do preço

de custo. Nesse caso, é correto afirmar que, para se decidir pela

existência, ou não, de infração ao direito de concorrência, deve-se

analisar, necessariamente,

A a delimitação da dimensão material do mercado relevante, que

consiste em definir os bens e serviços que têm elasticidade em

sua substituição, sob a perspectiva dos produtores. 

B possível justificativa para a conduta, como, por exemplo, o fato

de o produto ser perecível, estando iminente a expiração de sua

validade para consumo.

C o alcance, em razão do ato praticado, de pelo menos um dos

seguintes efeitos/resultados: prejuízo à livre concorrência ou à

livre iniciativa; dominação do mercado relevante de bens ou

serviços, aumento arbitrário dos lucros; exercício de forma

abusiva, de posição dominante.

D a suspeita de a empresa ter posição dominante correspondente

a mais de 20% do mercado relevante, o que, de acordo com o

art. 20, § 3.º, da Lei n.º 8.884/1994, é suficiente para excluí-la

da prática de infração, já que a empresa em questão tem apenas

15% do mercado.

E a delimitação da dimensão geográfica do mercado relevante,

entendido como o território onde a empresa está sediada.

QUESTÃO 32

No que se refere ao comércio internacional e suas instituições,

assinale a opção correta.

A O GATT não reconhece acordos regionais, sob o fundamento

de que eles são utilizados para impor barreiras ao restante das

partes contratantes.

B A atuação da OMC estende-se a mercadorias, serviços e

direitos de propriedade intelectual, com o objetivo de reduzir

barreiras comerciais e tratamentos discriminatórios.

C No MERCOSUL, há direito comunitário, sendo as normas

oriundas de órgãos comuns e dispensada a internalização,

conforme as regras de direito internacional.

D O GATT e a OMC foram concebidos em 1948 para expandir

o comércio internacional.

E Por constituir tratado multilateral, cujas partes atuam em

posição de igualdade, o GATT não apresenta condições

especiais para os países em desenvolvimento.

QUESTÃO 33

Considerando a definição de consumidor e fornecedor de produtos
e serviços, de acordo com o CDC, assinale a opção correta.

A Para efeito da aplicação do CDC, os bancos não são
fornecedores de serviço.

B A definição de consumidor não abrange relações
extracontratuais, visto que o CDC se refere à aquisição do
produto ou serviço.

C Em casos de vulnerabilidade técnica, jurídica, fática ou
informacional, a pessoa jurídica pode ser considerada
consumidora, ainda que por equiparação, de serviços públicos.

D O STJ tem aplicado a vulnerabilidade presumida para a
definição de consumidor, no que se refere a pessoas jurídicas
tomadoras de serviços públicos, sem perquirir outras
circunstâncias fáticas.

E Para que alguém seja considerado fornecedor de serviço, é
necessária a prestação de serviços remunerados diretamente
pelo consumidor.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta, levando em conta a defesa coletiva, em
juízo, dos consumidores.

A É cabível a propositura de ação civil pública em matéria
tributária ou previdenciária para defender direitos individuais.

B É admissível a propositura de ação civil pública em que haja
declaração incidental de inconstitucionalidade, em face de
fundamento ou questão prejudicial constitucional.

C São caracterizados como coletivos os interesses ou direitos
transindividuais, de natureza indivisível, cujos titulares sejam
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

D O MP não tem legitimidade para promover ação civil pública
cujo fundamento seja a ilegalidade de reajuste de mensalidades
escolares.

E Caracterizam-se como difusos os interesses ou direitos
transindividuais, de natureza indivisível, cujo titular seja
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com
a parte contrária por relação jurídica base. 

QUESTÃO 35

A respeito de cláusulas abusivas, assinale a opção correta.

A A nulidade de uma cláusula contratual abusiva invalida o
contrato quando, apesar dos esforços de integração, a sua
ausência acarreta ônus excessivos para qualquer das partes.

B O rol de cláusulas abusivas estabelecido no art. 51 do CDC é
exaustivo.

C É necessária a má-fé do fornecedor para a caracterização da
abusividade de cláusula, de acordo com o que dispõe o CDC.

D Da nulidade das cláusulas abusivas ou da desproporcionalidade
das prestações decorre somente sua invalidação, não sendo
possível o juiz modificar o conteúdo das disposições
contratuais.

E Conforme dispõe o CDC, são válidas as cláusulas que
determinem a utilização compulsória da arbitragem.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Considerando demanda promovida pela União contra advogado de

seus quadros que perdeu o prazo para interpor recurso contra

decisão desfavorável em mandado de segurança e permitiu o

trânsito em julgado da referida decisão, assinale a opção correta.

A A reparação possível tem caráter moral e exige prova de que

a imagem pública da autoridade identificada como coatora foi

atingida.

B A reparação devida em razão da procedência da ação deverá

abranger danos materiais atinentes à possibilidade de sucesso

perdida pela não observância do prazo recursal.

C A responsabilidade do advogado é objetiva, já que atuava em

nome da administração pública no momento em que perdeu o

prazo para o recurso.

D O provimento do pedido deve prever a reversão aos cofres

públicos exatamente daquilo que foi perdido em razão do

trânsito em julgado da decisão não recorrida.

E Não existe direito à reparação de danos caso não reste provado

que a jurisprudência se encontrava uniformizada em sentido

contrário ao da decisão não recorrida.

QUESTÃO 37

Considerando que Paulo resida com sua família em Jaú ! SP, seja

sócio-proprietário de uma empresa de construção em Marília ! SP

e trabalhe como corretor de imóveis em Bauru ! SP, assinale a

opção correta no que se refere ao domicílio, em face da discussão

da validade de modificação do contrato social da empresa de

construção.

A Qualquer um dos três municípios pode ser considerado

domicílio.

B Deve ser considerado domicílio o município de Jaú, local da

residência de Paulo, visto que, na legislação civil, é adotada a

teoria da unidade de domicílio.

C Bauru será o domicílio adequado caso a corretagem seja a

principal atividade profissional de Paulo.

D Será domicílio o local em que Paulo for efetivamente

encontrado quando da discussão da questão.

E Como a questão envolve o contrato social da empresa de

construção, Marília deve ser considerada domicílio de Paulo.

QUESTÃO 38

João comprou de Carlos uma joia e pagou por ela dez mil

reais, sem que fosse lavrado documento entre os dois. De posse da

joia, João foi, de táxi, até um restaurante, tendo o motorista, ao final

do trajeto, emitido recibo de pagamento do serviço no valor de

vinte reais. No restaurante, João encontrou-se com Maria, a quem

presenteou com a joia. Maria recebeu o presente e saiu do local,

sem sequer agradecer o agrado. Muito triste, João voltou para casa

e reuniu a família, na presença de dois amigos, para dizer que

pretendia viajar por um ano e, caso algo lhe acontecesse, seus bens

deveriam ser distribuídos entre seus sobrinhos. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A doação da joia a Maria é contrato inexistente por não ter

ocorrido a devida formalização da aceitação do objeto.

B Ainda que o motorista não tivesse emitido o recibo pelo

serviço prestado a João, o contrato seria válido, porém, de

prova impossível, dada a inexistência de documento.

C A declaração de João a seus familiares, mesmo expressa e

testemunhada por duas outras pessoas, não é válida, por vício

de forma.

D O contrato firmado por João e o motorista do táxi só pode ser

considerado plenamente válido porque se formalizou com o

recibo emitido.

E A compra e venda ocorrida entre João e Carlos é inválida,

porque o valor do negócio impõe a forma escrita.

QUESTÃO 39

Publicada lei de vigência imediata que revogou normas

anteriores, houve o ajuizamento de ADI, tendo sido a referida lei

declarada inconstitucional dois meses depois de sua publicação. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Para preservar a segurança das relações, deve-se, como regra,

manter a exigibilidade do título fundado na lei declarada

inconstitucional. 

B Em razão do princípio da obrigatoriedade simultânea, a lei teve

vigência, por dois meses, em todo o território nacional e em

outros países. 

C A declaração de inconstitucionalidade deve afetar os atos

praticados durante a vigência da lei, visto que, na hipótese, se

admite, de acordo com o ordenamento nacional, repristinação.

D A declaração de inconstitucionalidade afeta a vigência da lei

assim declarada da mesma forma que opera o esgotamento do

prazo nas leis temporárias. 

E Dada a declaração de inconstitucionalidade, a decisão afeta os

atos praticados no período da vacatio legis. 
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QUESTÃO 40

Acerca da aquisição e registro da propriedade imobiliária, assinale
a opção correta.

A A retificação correcional é a via adequada para promover a
correção necessária de vício capaz de anular o registro
imobiliário e afetar terceiros. 

B Com a escritura pública de compra e venda, deixa o alienante
de ser proprietário, respondendo, a partir desse momento, o
adquirente.

C A posse transferida pelo poder público na implantação de
programa de habitação popular pode gerar registro,
independentemente de matrícula anterior. 

D Ainda que juridicamente possível, a cessão de direitos
hereditários por instrumento público não pode ser levada a
registro. 

E O registro de escritura pública de compra e venda goza de
presunção absoluta de veracidade e só pode ser objeto de
retificação pelo juízo corregedor dos serviços registrais. 

QUESTÃO 41

Considerando que tenha sido determinada a penhora de bem
pertencente a pessoa maior e capaz, casada com outra que ainda não
tenha completado 16 anos de idade, assinale a opção correta.

A Se a causa de impedimento do casamento não for suscitada
antes da celebração, o casamento é válido e o regime deve ser
o da comunhão parcial. 

B Havendo consentimento dos pais da pessoa menor para o
casamento, deverá ser considerado o que dispuseram os
nubentes em seu pacto antenupcial, no qual não se admite
interferência dos pais. 

C Por ser nulo de pleno direito o casamento, a penhora não será
por ele afetada. 

D Em face da anulabilidade e do regime legal da comunhão
parcial de bens aplicável à hipótese, será necessário averiguar
a data em que o bem foi adquirido. 

E Em razão da menoridade de um dos nubentes, o regime deve
ser o da separação obrigatória, sendo necessário identificar a
data de aquisição do bem. 

QUESTÃO 42

Ao solucionar questão relacionada à origem de dívida de
dois mil reais contraída por um dos cônjuges, durante o casamento,
em comércio próximo à residência do casal, o juiz, diante da
ausência de outros elementos de prova, tomou o débito como
contraído a bem da família. 

Com base nesse caso, assinale a opção correta.

A É inadmissível utilizar presunção para resolver a questão, dada
a possibilidade de prova oral.

B Cuida-se de presunção hominis, decorrente da experiência da
vida.

C A decisão tomou a condição de casado como indício de
presunção comum absoluta.

D A condição de casados determina presunção legal relativa de
comunhão da dívida.

E Aplica-se ao caso a presunção legal absoluta de comunhão da
dívida.

QUESTÃO 43

Supondo que uma pessoa adquira de determinada empresa de
transporte passagem para viajar do Rio de Janeiro a São Paulo,
fazendo uso de programa de milhagem oferecido por outra empresa,
conveniada à primeira, assinale a opção correta.

A Sendo a gratuidade, na hipótese, apenas aparente, caracteriza-
se o contrato de transporte típico.

B Por ser gratuito, o contrato descrito não se caracteriza como de
transporte.

C Configura-se o negócio descrito como contrato de transporte
se entre as partes for firmado instrumento.

D Trata-se de simples contrato de prestação de serviços, porque
o transporte, no caso, é cumulativo.

E Não existe contrato na situação descrita, mas simples ato
jurídico não negocial.

QUESTÃO 44

Não é possível que oficial de justiça de comarca vizinha e contígua
proceda à penhora e depósito de bem em comarca diferente da sua.
Tal afirmação diz respeito ao princípio da jurisdição denominado

A territorialidade.

B inevitabilidade.

C juiz natural.

D investidura.

E indelegabilidade.

QUESTÃO 45

Em processo no qual se discutia a obrigação de pagar taxas
condominiais, o réu resistiu ao pedido com argumento de que do
contrato de locação seria possível identificar a atribuição do
pagamento das taxas ao autor. Durante a audiência de instrução e
julgamento, apresentaram-se o autor e suas testemunhas, bem como
o réu, seu advogado e sua testemunha, não arrolada. O advogado do
autor ausentou-se, sem justificativa. Iniciado o ato, o réu esclareceu
que sua testemunha fora uma das testemunhas signatárias do
contrato e, apesar de não conhecer detalhes do instrumento, faria
prova de sua existência. 

Em face dessa situação, assinale a opção correta.

A Ainda que se discuta apenas a interpretação do contrato, a
testemunha do réu será ouvida por estar presente ao ato.

B Em razão da ausência injustificada do advogado do autor, o
juiz deverá ouvir as testemunhas como informantes.

C O arrolamento da testemunha é feito para possibilitar sua
intimação, de modo que sua presença espontânea torna
dispensável a formalidade.

D A inquisição das testemunhas do autor será objeto de avaliação
judicial, dada a ausência do advogado.

E A ausência injustificada do advogado do autor torna
impossível até o depoimento de seu cliente e determina o
julgamento antecipado da lide.
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QUESTÃO 46

Assinale a opção correspondente a situação que é de  competência
da justiça federal.

A pedido de modificação do registro de brasileiro naturalizado

B ação de alimentos proposta em favor de alimentando residente
em outro país contra alimentante residente no Brasil, conforme
a Convenção de Nova Iorque

C qualquer causa que verse a respeito da violação de direitos
humanos

D pretensão reparatória decorrente da aplicação da Convenção de
Montreal, que regula o transporte aéreo internacional

E pedido de abertura de inventário realizado por indígena para
tratar de bens deixados por antecessor falecido

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta acerca dos princípios do processo civil.

A Observa o princípio da igualdade das partes o juiz que
determina a emenda da inicial, antes de indeferi-la.

B Ao inverter o ônus da prova em ação que trate de direito do
consumidor, o juiz orienta o processo de acordo com o
princípio da garantia de duração processual razoável. 

C A possibilidade de o relator de ação rescisória definir prazo
superior a quinze dias para o réu apresentar resposta indica
influência do princípio da adaptabilidade.

D Quando o juiz converte o procedimento sumário em ordinário
por detectar maior complexidade da prova técnica, ele está
aplicando o princípio da cooperação, sob a ótica do
esclarecimento.

E A consideração pelo juiz da possibilidade de existência de
propósito protelatório do réu indica análise da situação
conforme o princípio da boa fé processual, sob o ângulo
objetivo.

QUESTÃO 48

Ajuizada ação de execução para entrega de coisa certa, o
executado não a entregou no prazo que lhe foi assinalado,
constatando-se que o bem estava em poder de terceiro. 

Considerando essa situação, assinale a opção correta.

A A conversão em execução por quantia certa é o caminho
possível devido a constatada posse por terceiro.

B Verificada a situação descrita quando já litigiosa a coisa, deve-
se expedir mandado de busca e apreensão ou imissão na posse
da coisa.

C Constatada a realização de benfeitorias no bem, só será
possível a apreensão após o depósito do seu valor,
independentemente de liquidação, apurando-se eventual
diferença em ação à parte.

D Estando o bem em poder de terceiro, ao exequente resta propor
ação específica contra o atual possuidor para provar a fraude.

E Como o bem não se encontra mais sob a posse do executado,
este não poderá manejar embargos à execução.

QUESTÃO 49

No curso de processo de execução, tendo o exequente
manifestado intento de desistir do feito, este foi extinto,
independentemente da anuência do executado, que opusera
embargos para discutir a legitimidade do exequente. 

Com base nessa situação, assinale a opção correta.

A A extinção do processo executivo e dos embargos seria o
destino correto e ocorreria independentemente da matéria neles
discutida.

B A viabilidade da providência tomada pelo condutor do feito
guarda relação direta com o princípio do desfecho único do
processo de execução.

C A situação descreve equívoco do condutor do feito, que
deveria extingui-lo apenas com a anuência do executado.

D O encerramento precoce do feito principal não afeta o apenso,
no qual seguem tramitando os embargos.

E Nada de errado há no pronunciamento judicial, que se fez com
suporte no princípio do menor sacrifício possível do
executado.

QUESTÃO 50

A competência para a ação de consignação em pagamento

A é do foro do domicílio do devedor, por ser a ação de seu
interesse.

B não se prorroga caso seja ajuizada equivocadamente e caso não
seja oposta a exceção.

C é do foro do domicílio do devedor, em se tratando de dívida
portável.

D é do foro do local do pagamento, em detrimento mesmo do
foro de eleição.

E segue a regra geral, de modo que é do foro do domicílio do
réu.

QUESTÃO 51

Em relação ao procedimento comum sumário, assinale a opção
correta.

A Durante a audiência de conciliação, o réu deve apresentar tanto
a contestação quanto a reconvenção, em aplicação subsidiária
do rito ordinário.

B Finda a instrução, as alegações finais devem ser apresentadas
na forma oral, vedada a possibilidade de memoriais.

C O não comparecimento do autor à audiência de conciliação
importa em extinção do feito sem julgamento do mérito.

D A ausência do réu à audiência de conciliação não gera revelia,
ainda que seu advogado, presente ao ato, não tenha poderes
para transigir.

E Ausentes o réu e seu advogado à audiência de conciliação,
operam os efeitos da revelia do mesmo modo que o
reconhecimento do pedido.
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QUESTÃO 52

Com referência à obrigação de fazer, determinada por sentença de
juizado especial federal, assinale a opção correta.

A O início do procedimento de cumprimento da sentença
necessariamente depende de pedido da parte interessada.

B O cumprimento mediante ofício torna a expedição, por
exemplo, de mandado de busca e apreensão, incompatível com
o procedimento.

C Descumprida a ordem emanada da sentença, cabe a imposição
de multa à autoridade comunicada por ato atentatório ao
exercício da jurisdição.

D A intimação dirigida à autoridade citada no processo não supre
a necessidade específica de ofício, em se tratando de
cumprimento da decisão.

E A pendência de recurso interposto da sentença que determine
a obrigação não afeta o cumprimento da decisão.

QUESTÃO 53

Considerando que, proferida sentença em desfavor de ente público
que integra a relação processual, tenha sido interposta apelação
apenas contra parte da decisão, assinale a opção correta.

A Por estar sujeita ao procedimento recursal, a decisão da
remessa obrigatória está sujeita a embargos infringentes.

B A interposição de recurso pelo ente público limita o reexame
da matéria à parte impugnada, visto que o restante deixa de ser
objeto de remessa obrigatória.

C A parte não recorrida será objeto de reexame necessário;
contudo, como não se trata de recurso, não haverá relator
designado.

D Ao examinar o recurso do ente público, o tribunal é limitado
pelo princípio da vedação da reformatio in pejus, o que não
ocorre quando examina a parte sujeita à remessa necessária.

E Até mesmo na parte sujeita à remessa obrigatória, o relator
poderá reformar a sentença caso esta esteja em manifesto
confronto com súmula do STF.

QUESTÃO 54

Antes de encerrado o processo cautelar de arresto no qual foi
deferida medida liminar, o requerido pediu ao juiz que a medida
constritiva cautelar fosse substituída por caução. Considerando essa
situação, assinale a opção correta.

A Dado o pedido e considerado o motivo de substituição da
medida por outra menos gravosa, aplica-se a fungibilidade.

B O pedido importa em transmudar a natureza da medida cautelar
em antecipatória, processo admitido atualmente pela lei
processual.

C É impossível o atendimento do pleito se esgotado o prazo para
a interposição de agravo da decisão que deferiu a medida.

D Cuida-se de pedido de revogação da medida cautelar com base
na possibilidade de garantir o resultado jurídico-substancial
por meio diverso.

E Apenas se o autor concordar, será possível a modificação
requerida, visto que a medida cautelar constritiva se fez em seu
interesse.

QUESTÃO 55

Determinado documento foi apresentado, como cheque, ao
caixa de instituição financeira localizada no Brasil para

recebimento, em espécie, do valor registrado. O caixa da
instituição, todavia, devolveu o papel ao apresentante informando-o

de que, legalmente, aquele documento não valia como cheque. 

Tendo como referência essa situação, assinale a opção
correspondente a hipótese prevista para a devolução do referido

documento.

A A instituição financeira em que trabalha o caixa não é, de fato,
banco, mas, apenas, a ele equiparada. 

B No documento está escrito a palavra check, em lugar da
palavra cheque, por pertencer aos Estados Unidos da América

o banco de origem do documento.

C A assinatura do emitente foi aposta por meio de chancela

mecânica.

D Não há indicação, no documento, do lugar de pagamento.

E Não há indicação, no documento, do lugar de emissão.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correspondente a exemplo de sociedade simples.

A empresa limitada destinada ao comércio de alimentos aos
consumidores

B sociedade destinada ao exercício de profissão intelectual na
forma de sociedade por ações

C sociedade limitada destinada ao comércio de miudezas aos
consumidores

D sociedade cooperativa de produtores rurais

E sociedade por ações destinada a atividades artísticas

QUESTÃO 57

Três pessoas uniram-se e passaram a desenvolver atividade

econômica informal — venda de camisetas com pinturas exclusivas.
Uma passou a cuidar das compras e administração (o

administrador), outra, das pinturas (o artista) e a outra, das vendas
(o vendedor). O negócio cresceu e, após o vendedor dar

expressamente sua aceitação a determinada encomenda, não foi
possível cumprir os prazos estipulados para a entrega. O

comprador, então, decidiu ajuizar ação para reaver os prejuízos. 

Com base nessa situação, é correto afirmar que a responsabilidade
cabe

A aos três, pois são solidários no negócio.

B ao administrador e ao vendedor, em razão das funções que
cada um exerce no negócio.

C à pessoa jurídica que representar a sociedade.

D ao vendedor, pois foi ele quem assinou a aceitação da

encomenda.

E ao administrador, pois ele é o gestor do negócio.
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QUESTÃO 58

Os dez sócios que detêm o capital social de determinada
empresa limitada pretendem promover fusão com outra empresa. 

Nessa situação, em conformidade com o Código Civil,

A não há necessidade de reunião ou assembleia para a tomada de
decisão, se todos os sócios decidirem por escrito.

B a decisão deve ser tomada em assembleia.
C a assembleia ou a reunião destinada à discussão do assunto só

pode ser instalada com a presença de todos detentores do
capital social.

D a assembleia ou a reunião destinada à deliberação sobre a
matéria vincula os sócios que não estiverem presentes.

E a matéria pode ser deliberada pela diretoria, desde que com a
presença de algum dos sócios.

QUESTÃO 59

Uma das características do mundo globalizado é a adoção de
normas internacionais em diversos setores da sociedade. Na área da
contabilidade, por exemplo, houve, nos últimos anos, alterações
significativas introduzidas pela Lei das Sociedades por Ações. No
que se refere à classificação dos componentes patrimoniais, assinale
a opção correta com base nas normas legais atualmente aplicáveis.

A Os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte
devem ser classificados no grupo “realizável a longo prazo”.

B O que antes era contabilizado no grupo “investimentos” passou
a sê-lo no grupo “imobilizado”.

C O grupo “ativo imobilizado” manteve-se como parte do grupo
“investimentos”.

D As despesas pré-operacionais devem ser registradas como parte
do grupo “diferido”.

E Todos os ativos que não devam ser contabilizados no “ativo
circulante” devem sê-lo no “ativo não circulante”.

QUESTÃO 60

Considere que determinada empresa, constituída no estado de São
Paulo e em fase de franca expansão, decida abrir estabelecimento
em município do estado do Paraná. Nessa situação, a instituição da
filial no Paraná, no que se refere à formalização no registro público
de empresas mercantis, deve ser

A registrada necessariamente em ambos os estados.
B registrada em São Paulo ou no Paraná, a critério da empresa.
C apenas averbada em São Paulo.
D apenas registrada no estado do Paraná.
E registrada no Paraná e averbada em São Paulo.

QUESTÃO 61

Caso pretenda expandir seus negócios, determinado banco
comercial que já opera no Brasil poderá agir, sem necessitar de
autorização do BACEN, para

A abrir agência no Brasil, se for banco de origem estrangeira.
B alterar seus estatutos.
C realizar operações de recebimento de depósitos à vista.
D realizar operações de câmbio.
E abrir agência no exterior, se for banco de origem brasileira.

QUESTÃO 62

André, Bruno e César realizaram uma mesma invenção,

respectivamente, nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2011.

As invenções foram depositadas para registro de patente nos meses

de abril, maio e junho de 2011, respectivamente, por Bruno, César

e André, tendo sido informada, em cada registro, a data de

conclusão da invenção. Os processos administrativos iniciados com

o depósito foram concluídos em julho, agosto e setembro de 2011,

correspondentemente, para César, André e Bruno. 

Nessa situação hipotética, a patente deve ser concedida

A a César, cujo processo foi concluído primeiramente.

B a André, por ser o primeiro inventor, e a Bruno, por ter sido o

primeiro a fazer o depósito. 

C aos três inventores, porque todos eles depositaram no

mesmo ano.

D a André, por ter sido o primeiro a inventar.

E a Bruno, por ter sido o primeiro a depositar.

QUESTÃO 63

Se uma autarquia receber, mediante determinação da lei

orçamentária, dotação insuficiente para determinado projeto,

A terá de reduzir o valor do projeto para adequá-lo à dotação.

B deve requerer a abertura de crédito suplementar pelo valor que

falte, caso necessite acrescer o valor.

C deve requerer a abertura de crédito especial pelo valor que

falte, caso necessite acrescer o valor.

D deve requerer a abertura de crédito extraordinário pelo valor

que falte, caso necessite acrescer o valor.

E pode gastar acima do valor da dotação, até o limite permitido

na lei orçamentária.

QUESTÃO 64

Acerca da classificação da receita pública, cujos parâmetros

independem de sua natureza jurídica, assinale a opção correta.

A As contribuições sociais classificam-se como receitas

tributárias, assim como as multas tributárias.

B A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações

de crédito classifica-se como receita de capital, e as multas

tributárias não são classificadas como receitas tributárias.

C A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações

de crédito classifica-se como receita de capital, e as

contribuições sociais, como receitas tributárias.

D A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações

de crédito classifica-se como receita corrente, assim como o

recebimento de amortização da dívida. 

E O recebimento de amortização da dívida classifica-se como

receita de capital, e as multas tributárias, como receitas

tributárias.
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QUESTÃO 65

Suponha que determinado poder legislativo estadual crie tributo
sobre a circulação de qualquer pessoa de um município para outro,
atribuindo-lhe o nome de ICMS e, para justificá-lo, informe que a
maior parte da receita será destinada a construir nova estrada entre
os dois municípios. Nesse caso, o tributo deve ser considerado

A constitucional, porque só o estado tem competência para
instituir ICMS.

B inconstitucional, por motivos de competência e de vinculação.

C inconstitucional, porque se caracteriza como taxa, havendo
serviço a ela vinculado.

D constitucional, consistindo em contribuição de melhoria que
beneficiará os proprietários da área.

E constitucional, sendo imposto destinado a financiar a estrada.

QUESTÃO 66

Em setembro de 2011, a União editou decreto determinando a
elevação das alíquotas de IPI sobre a importação de automóveis e
instrução normativa determinando a prorrogação do direito de
dedução, sobre o imposto de renda anual da pessoa física, da
contribuição previdenciária paga a empregado doméstico. Em
ambas as normas, há cláusula de vigência para o dia da publicação
desses atos normativos. Acerca desse aspecto, é correto afirmar, em
conformidade com a CF e com o CTN, que

A os efeitos do decreto produzem-se a partir de 1.º/1/2012, e os
da instrução normativa, a partir da publicação.

B os efeitos do decreto produzem-se após 90 dias contados da
publicação, e os da instrução normativa, a partir da publicação.

C os efeitos do decreto e da instrução normativa produzem-se
após 90 dias contados da publicação.

D os efeitos do decreto e da instrução normativa produzem-se a
partir de 1.º de janeiro de 2012.

E os efeitos do decreto e da instrução normativa produzem-se a
partir da publicação dessas normas.

QUESTÃO 67

Considere que, em determinada autarquia estadual cuja finalidade
essencial seja a prestação de serviços à população mediante
pagamento de tarifas pelos beneficiários, a prestação dos serviços
não configure exploração de atividade econômica regida pelas
normas aplicáveis a empreendimentos privados. Nesse caso, a
autarquia

A deve pagar as contribuições sociais de natureza previdenciária
sobre a folha de salários de empregados regidos pela CLT.

B é imune ao pagamento da contribuição social sobre o lucro
líquido.

C é imune ao pagamento do imposto predial e territorial urbano.

D deve pagar o imposto sobre a transmissão onerosa de bens
imóveis caso venda algum imóvel.

E fica imune ao pagamento de imposto sobre a transmissão
onerosa de bens imóveis caso compre algum imóvel.

QUESTÃO 68

Determinado cidadão comprometeu-se a assinar em 2012,

como comprador, escritura de compra e venda de imóvel,

submetendo-se à condição de que, se o Brasil ganhar a Copa do

Mundo de 2014, as partes desfarão o negócio em julho de 2015. O

mesmo comprador firmou, também, como vendedor, contrato de

promessa de compra e venda, com outra pessoa, por meio do qual

se comprometeu a vender o mesmo imóvel se o Brasil não ganhar

a Copa. No segundo contrato, o comprador pagará o preço total em

dezembro de 2016, e o vendedor firmará, no mesmo momento, a

escritura de transferência da propriedade do bem. 

Nessa situação hipotética, seguida rigorosamente a cronologia

acertada, o fato gerador do imposto sobre a transmissão onerosa

sobre o primeiro contrato ocorrerá em

A 2015, obrigatoriamente.

B 2014, obrigatoriamente.

C 2012, obrigatoriamente.

D 2015, se o Brasil não ganhar a Copa.

E 2014, se o Brasil não ganhar a Copa.

QUESTÃO 69

Uma lei que crie determinada anistia tributária atenderá ao que

dispõe o CTN se, expressamente, anistiar

A infrações resultantes de conluio.

B atos praticados com fraude, mas não considerados crimes ou

contravenções.

C as infrações cometidas antes e depois de sua edição.

D tanto as multas tributárias quanto os crimes de sonegação.

E atos praticados com dolo, mas não considerados crimes ou

contravenções.

QUESTÃO 70

Caso tenha sido regularmente aberto procedimento administrativo

tributário contra contribuinte, a autoridade tributária pode requerer

informações sobre os bens, negócios e atividades desse

contribuinte a

A cartórios, mas não a bancos.

B cartórios, mas não a empresas de administração de bens.

C bancos, mas não a cartórios.

D bancos, mas não a empresas de administração de bens.

E bancos e cartórios.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com relação aos recursos hídricos, assinale a opção correta.

A De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, em

situações de escassez, o uso dos recursos hídricos deve

restringir-se ao consumo humano, vedada sua utilização para

qualquer outra finalidade.

B A água é bem de domínio público, portanto, todo e qualquer

uso dos recursos hídricos está sujeito a outorga pelo poder

público.

C A outorga de direito de uso de recursos hídricos não implica a

alienação das águas, que são inalienáveis, mas o simples

direito de seu uso.

D O poder público é apenas o gestor dos recursos hídricos, não

lhe sendo facultado cobrar por sua utilização, visto que a água,

elemento que compõe o meio ambiente, não é considerada bem

econômico.

E A gestão dos recursos hídricos deve ser centralizada, cabendo

ao Ministério do Meio Ambiente promover a articulação do

planejamento de recursos hídricos no âmbito nacional, regional

e estadual, bem como com seus usuários diretos.

QUESTÃO 72

Considerando a efetivação da proteção normativa ao ambiente e o

papel do MP na jurisdição civil coletiva, assinale a opção correta.

A A celebração de termo de compromisso de reparação do dano

ambiental com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por

atividades causadoras de degradação ambiental somente pode

ser feita em juízo.

B Da sentença que concluir pela carência ou improcedência da

ação popular ambiental cabe recurso, que, entretanto, é restrito

ao autor da inicial ou ao MP.

C Tanto na ação popular ambiental como na ação civil pública

ambiental, o MP atua na condição de típico substituto

processual. 

D Na ação civil pública em defesa do ambiente e cujo objeto seja

o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz

poderá determinar que o executado cumpra a prestação da

atividade devida ou cesse a atividade nociva, e, ainda, cominar

multa diária, desde que haja requerimento do autor.

E Aplicam-se às ações coletivas ambientais, no que for cabível,

o sistema processual do CDC.

QUESTÃO 73

Acerca da mineração e dos produtos tóxicos em sua correlação com

o ambiente, assinale a opção correta.

A A União, os estados e o DF têm competência concorrente para

legislar sobre jazidas, minas e outros recursos minerais.

B Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser

produzidos, exportados, importados, comercializados e

utilizados se previamente registrados no órgão federal

competente.

C Constitui responsabilidade exclusiva do poder público estadual

a instituição de programas educativos e de mecanismos de

controle e estímulo à devolução das embalagens vazias pelos

usuários.

D A concessão de lavras e a realização de trabalhos de pesquisa

em áreas de conservação dependem de autorização do

IBAMA.

E Compete à União, com exclusividade, registrar, acompanhar e

fiscalizar as concessões de direitos de exploração de recursos

minerais em todo o território nacional.

QUESTÃO 74

Considerando a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política

Nacional do Meio Ambiente e o Sistema Nacional do Meio

Ambiente, assinale a opção correta.

A O Sistema Nacional do Meio Ambiente é constituído pelos

órgãos e entidades da União, dos estados, do DF e dos

municípios, bem como pelas fundações instituídas pelo poder

público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade

ambiental.

B O CONAMA é o órgão central da Política Nacional de Meio

Ambiente, de natureza consultiva, ao qual cabe planejar,

coordenar, supervisionar e controlar as diretrizes

governamentais fixadas para o ambiente.

C Compete ao Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade exercer, em caráter exclusivo, o poder de

polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação

instituídas pela União.

D Como regra, cabe ao IBAMA conceder licenciamento prévio

para construção, instalação e funcionamento de

estabelecimentos e atividades que utilizem recursos ambientais

e sejam considerados efetiva e potencialmente poluidores,

restando aos órgãos estaduais o licenciamento em caráter

supletivo. 

E A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e

padrões de qualidade ambiental serão exercidos

prioritariamente pelo CONAMA, de forma conjunta com os

órgãos estaduais e municipais competentes.
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QUESTÃO 75

Relativamente à responsabilização por dano ambiental e ao poder
de polícia ambiental, assinale a opção correta.

A O prejuízo do dano ambiental alcança o próprio ambiente
e terceiros, e, nesse sentido, o poluidor é obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou
reparar os danos causados em razão de sua atividade. 

B Na aplicação de penalidades como a advertência e a multa, a
autoridade competente deverá observar tão somente a
gravidade do fato e os antecedentes do infrator quanto ao
cumprimento da legislação ambiental, sem considerações de
ordem pessoal como, por exemplo, a situação econômica do
infrator. 

C São autoridades competentes para lavrar auto de infração
ambiental os funcionários de órgãos ambientais integrantes do
Sistema Nacional de Meio Ambiente, mas a atribuição para
instaurar o processo administrativo pertence, privativamente,
aos dirigentes dos órgãos ambientais, conforme definido em
lei. 

D A responsabilidade das pessoas jurídicas, na esfera
administrativa, civil e penal, por infração cometida por seu
representante legal ou contratual, ou por seu órgão colegiado,
em benefício da entidade, afasta a responsabilidade das
pessoas físicas coautoras ou partícipes do mesmo fato.

E A prestação de serviços à comunidade é pena restritiva de
direitos aplicável às pessoas físicas, mas não às jurídicas, às
quais somente se aplicam a pena de multa e as restritivas de
direitos que impliquem suspensão parcial ou total de
atividades, a interdição temporária de estabelecimento, obra ou
atividade e a proibição de contratar com o poder público, bem
como dele obter subsídios.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta, no que diz respeito às áreas de
preservação permanente e às unidades de conservação.

A As florestas nacionais, como áreas com coberturas florestais de
espécies predominantemente nativas, são de posse e domínio
públicos, devendo as áreas particulares nelas incluídas ser
desapropriadas.

B As unidades de conservação de proteção integral visam à
manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por
interferência humana, proibido o uso, ainda que indireto, dos
seus atributos naturais.

C A legislação permite a supressão parcial — e nunca a total —
de florestas de preservação permanente quando necessária à
execução de obras, atividades ou projetos de utilidade pública
ou interesse social.

D O acesso de pessoas e animais às áreas de preservação
permanente é terminantemente vedado, como forma de não
comprometer a regeneração e a manutenção, a longo prazo, da
vegetação nativa.

E Considera-se área de preservação permanente a localizada no
interior de propriedade ou posse rural, necessária ao uso
sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e
ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas.

QUESTÃO 77

Acerca do licenciamento ambiental, assinale a opção correta.

A Compete ao CONAMA determinar, quando julgar necessário,
a realização de estudos das alternativas e das possíveis
consequências ambientais de projetos privados que possam
causar significativa degradação ambiental, e ao IBAMA cabe
apreciar os estudos de impacto ambiental de projetos
desenvolvidos pelo poder público.

B Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos
competentes da União, dos estados e do DF, quando couber, o
licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de
impacto ambiental local, bem como o que lhe for delegado
pelo estado-membro por instrumento legal ou convênio.

C Pertence ao IBAMA, em caráter exclusivo e indelegável, a
competência para o licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades com significativo impacto
ambiental de âmbito regional.

D O licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades
localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de
vegetação natural de preservação permanente e de todas as que
assim forem consideradas por normas federais é da
competência do órgão ambiental federal.

E São idênticos os prazos de validade da licença prévia, da
licença de instalação e da licença de operação, etapas
inextinguíveis do licenciamento ambiental.

QUESTÃO 78

Assinale a opção correta a respeito do EIA.

A No EIA, deve ser desenvolvido diagnóstico ambiental da área
de influência do projeto, considerados o meio físico, o
biológico e os ecossistemas naturais, sendo de
responsabilidade do RIMA a análise do meio socioeconômico
e das relações de dependência entre a sociedade local, os
recursos ambientais e a potencial utilização futura desses
recursos. 

B O elenco de atividades que dependem do EIA e respectivo
RIMA consta exemplificativamente da lei, podendo o órgão
ambiental competente, a seu critério, exigir a apresentação do
EIA/RIMA em outras hipóteses que julgar relevantes.

C No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao EIA,
verificada a necessidade de complementação dos
esclarecimentos prestados, o órgão ambiental competente
poderá, de modo unilateral, independentemente da participação
do empreendedor, exigir providências suplementares, cujo
descumprimento implica o indeferimento sumário do pedido de
licença.

D A audiência pública não é etapa que deva preceder
obrigatoriamente a realização do EIA, sendo necessária apenas
quando solicitada pelo órgão ambiental responsável pela
concessão do licenciamento, o único que dispõe de
legitimidade para requerê-la.

E Pertence ao empreendedor que pretenda a liberação ambiental
de seus projetos o dever de pagar as custas do EIA, sujeitando-
se, ele e os profissionais que subscrevam os estudos, à
responsabilidade nas instâncias administrativa, civil e penal
pelas informações apresentadas. 
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QUESTÃO 79

No que diz respeito ao patrimônio genético e à proteção jurídica do
conhecimento tradicional associado, assinale a opção correta.

A Compete à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
decidir sobre a liberação no ambiente de produtos contendo
OGM ou derivados.

B Cabe aos órgãos e entidades fiscalizadores da administração
pública federal exercer diretamente, sem possibilidade de
delegação, os serviços relacionados à atividade de fiscalização
das atividades de pesquisa e de liberação comercial de OGM
e seus derivados.

C Entre outros critérios, consideram-se terras tradicionalmente
ocupadas pelos índios as que são necessárias à sua reprodução
física e cultural segundo seus usos, costumes e tradições.

D A CF atribui aos estados-membros a tarefa de zelar pela
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos
índios, e de proteger e fazer respeitar os seus bens, cabendo à
União a demarcação e proteção das terras indígenas.

E As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados,
relacionados à manipulação de organismos vivos, à pesquisa
científica e ao desenvolvimento tecnológico, somente são
admitidos no âmbito de entidades de direito público ou privado
e de pessoas físicas em atuação autônoma que mantenham
vínculo empregatício com pessoas jurídicas. 

QUESTÃO 80

Com relação ao controle da administração, aos instrumentos
judiciais que o embasam e à responsabilidade por improbidade
administrativa, assinale a opção correta.

A A ação civil pública é mecanismo judicial que se destina à
tutela repressiva dos interesses difusos e coletivos quando já se
consumou a ofensa a tais interesses, razão pela qual não admite
ação de natureza cautelar. 

B Em havendo fundados indícios de responsabilidade pela
prática de ato de improbidade, a comissão processante
designada pela autoridade administrativa competente pode, de
ofício, decretar o sequestro dos bens do agente público ou
terceiro que tenha causado dano ao patrimônio público.

C O controle financeiro exercido pelo Congresso Nacional sobre
os Poderes Executivo e Judiciário e sobre sua própria
administração, com o auxílio do Tribunal de Contas da União,
alcança as pessoas físicas e as pessoas jurídicas que utilizam,
arrecadam, guardam ou gerenciam dinheiros, bens e valores
públicos, desde que detentoras de personalidade de direito
público.

D Para fins de impetração de mandado de segurança, consideram-
se autoridade coatora os agentes públicos em geral, assim
como os administradores de autarquias, empresas públicas,
sociedades de economia mista e concessionários de serviços
públicos, quando, no exercício de funções delegadas,
pratiquem atos de direito público ou atos de gestão comercial.

E No âmbito do controle da administração, os recursos
administrativos, como regra, têm efeito apenas devolutivo, mas
nada impede que tenham efeito suspensivo, quando a lei
expressamente o mencione.

QUESTÃO 81

Assinale a opção correta, considerando a execução de serviços

públicos pelas organizações sociais e OSCIPs, em regime de

parceria com o poder público. 

A Os conselhos de administração das OSCIPs devem

obrigatoriamente ser compostos por representantes do poder

público, definidos pelos estatutos das entidades. 

B Denomina-se contrato de gestão o instrumento que, passível de

ser firmado entre o poder público e as OSCIPs, seja destinado

à formação de vínculo de cooperação para o fomento e a

execução das atividades de interesse público.

C O contrato de gestão representa verdadeira cooperação entre as

partes no tocante ao interesse público a ser perseguido, sendo

vedada, porém, a contratação direta que, feita com entidade

colaboradora, implique, de algum modo, dispensa de licitação.

D O termo de parceria é ajuste que somente se consuma após

aprovação do ministro de Estado ou de autoridade supervisora

da área correspondente à atividade fomentada.

E As organizações sociais e as OSCIPs detêm personalidade

jurídica de direito privado e não têm fins lucrativos. 

QUESTÃO 82

Considerando a atividade regulatória da administração pública e o

regime jurídico das agências reguladoras e executivas, assinale a

opção correta. 

A As relações de trabalho nas agências reguladoras são regidas

pela CLT e geridas por um conselho diretor cujos membros são

escolhidos pelo presidente da República e por ele nomeados,

após aprovação pelo Senado Federal.

B Apenas a ANATEL e a ANP são previstas constitucionalmente

e, por isso, dispõem de independência administrativa e

autonomia financeira, não se sujeitam a subordinação

hierárquica, tendo seus dirigentes mandato fixo e estabilidade,

prerrogativas que as demais agências reguladoras não possuem.

C A função primordial das agências reguladoras e das agências

executivas consiste no exercício do controle sobre particulares

prestadores de serviços públicos.

D A qualificação de autarquia ou fundação como agência

executiva dar-se-á por ato do presidente da República.

E Diferentemente das agências reguladoras, as agências

executivas não dispõem de autonomia de gestão.
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QUESTÃO 83

Acerca dos princípios e da competência para legislar sobre
licitação, da dispensa e inexigibilidade de licitação e dos crimes
previstos na Lei de Licitações, assinale a opção correta.

A A pena imposta aos crimes previstos na Lei de Licitações será
acrescida da terça parte quando seus autores forem ocupantes
de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da
administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de
economia mista, fundação pública ou outra entidade controlada
direta ou indiretamente pelo poder público.

B Em atenção aos princípios do formalismo e do julgamento
objetivo, a autoridade competente para a aprovação do
procedimento licitatório está impedida de revogar a licitação,
podendo apenas anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros.

C É dispensável a licitação para aquisição de materiais,
equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,
vedada a preferência de marca.

D Os casos de licitação dispensada, como, por exemplo, a venda
de ações a serem negociadas em bolsa, não operam
automaticamente, cabendo à administração avaliar, em cada
caso, a conveniência e oportunidade da dispensa.

E Compete à União legislar sobre normas de licitação e
contratação, em todas as modalidades, para as administrações
públicas diretas, autárquicas e fundacionais das diversas
esferas federativas, vedado aos estados, ao DF e aos
municípios editar normas suplementares para suas próprias
licitações e contratos.

QUESTÃO 84

Considerando o poder de polícia e os limites do poder
regulamentar, assinale a opção correta.

A As sanções de polícia são imprescritíveis, desde que instituídas
por leis que indiquem as condutas que configuram infrações
administrativas.

B No exercício do poder regulamentar, o chefe do Poder
Executivo pode dispor, mediante decreto, sobre a criação e
extinção de órgãos públicos, mas não de pessoas jurídicas. 

C Além do decreto regulamentar, de responsabilidade do chefe
do Poder Executivo, o poder normativo da administração
também se expressa por meio de atos administrativos editados
por outras autoridades, como, por exemplo, avisos ministeriais,
resoluções, portarias, instruções e ordens de serviço. 

D Os atos oriundos da atividade de polícia administrativa estão
sujeitos ao controle judicial, salvo se praticados no exercício
de competência discricionária, situação em que cabe à
administração impor o conteúdo e a dimensão das restrições
em favor do interesse público. 

E Todas as medidas de polícia detêm o atributo da
autoexecutoriedade, pois dele deriva a possibilidade de a
administração pôr em execução as suas decisões, sem
necessidade de recorrer previamente ao Poder Judiciário.

QUESTÃO 85

No que se refere à classificação e ao regime jurídico dos bens

públicos, às terras devolutas e aos terrenos de marinha, assinale a

opção correta.

A Como regra, as terras devolutas pertencem à União e, por

serem bens patrimoniais, enquadram-se na categoria de bens de

uso especial. 

B Justifica-se o domínio da União sobre os terrenos de marinha

em virtude da necessidade de defesa e de segurança nacional,

motivo por que é expressamente vedada sua utilização por

particulares. 

C Os bens que constituem o patrimônio da União, dos estados ou

dos municípios, como objeto de direito pessoal ou real, são

considerados de uso especial.

D Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial

são inalienáveis enquanto conservarem essa qualificação, mas

os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas

as exigências da lei.

E Os bens públicos de uso comum e os dominicais, mas não os

de uso especial, podem ser utilizados por particulares, desde

que essa utilização atenda ao interesse público e esteja de

acordo com os preceitos legais.

QUESTÃO 86

Considerando o regime jurídico e o previdenciário dos servidores

públicos, bem como direitos e deveres desses servidores, assinale

a opção correta. 

A Litígios entre o Estado e servidores estatutários da

administração direta, sejam eles federais, estaduais ou

municipais, são dirimidos pela justiça do trabalho.

B Os servidores públicos titulares de cargos efetivos da União,

dos estados, do DF e dos municípios, incluídas suas autarquias

e fundações, submetem-se a regime previdenciário especial,

não ao RGPS, aplicável aos trabalhadores em geral da

iniciativa privada.

C Entre os direitos sociais estendidos ao servidor público

incluem-se o décimo terceiro salário, o salário família, o

seguro-desemprego e o piso salarial proporcional à extensão e

à complexidade do trabalho desenvolvido.

D Tendo o STF deferido medida cautelar para suspender a

eficácia do art. 39 da CF, com a redação dada pela Emenda

Constitucional n.º 19/1998, o regime jurídico único voltou a

ser obrigatório em toda a administração direta e indireta da

União, dos estados, do DF e dos municípios. 

E A unicidade de regime jurídico alcança os servidores

permanentes e os temporários, cabendo à pessoa federativa,

após a opção, aplicar o mesmo regime jurídico a ambas as

espécies de servidores.
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QUESTÃO 87

Com relação aos elementos, às espécies e à revogação do ato

administrativo, assinale a opção correta.

A Os pareceres e as certidões caracterizam-se como atos

administrativos propriamente ditos, pois expressam declaração

de vontade da administração, voltada à obtenção de

determinados efeitos jurídicos definidos em lei.

B Por motivos de segurança e certeza jurídicas, os atos

administrativos devem obrigatoriamente adotar a forma escrita,

garantia de verificação e controle desses atos. 

C A aprovação é ato unilateral e vinculado, manifestado sempre

a posteriori, pelo qual a administração exerce o controle de

outro ato administrativo. 

D A competência é definida em lei, razão pela qual será ilegal o

ato praticado por quem não seja detentor das atribuições

fixadas na norma.

E A revogação do ato administrativo, como poder que a

administração dispõe para rever a sua atividade interna, incide

sobre atos válidos e inválidos e produz efeitos ex nunc.

QUESTÃO 88

No que se refere às limitações e às servidões administrativas e às

diversas espécies de desapropriações, assinale a opção correta.

A A expropriação de terras em que sejam cultivadas plantas

psicotrópicas alcança todas as culturas de plantas consideradas

psicotrópicas, mas abrange apenas a área efetivamente

cultivada, não a propriedade em seu conjunto.

B O ato declaratório de utilidade pública ou interesse social, na

desapropriação, tanto pode advir do Poder Executivo, por meio

de decreto, quanto do Poder Legislativo, por meio de lei, mas

a segunda fase do procedimento da desapropriação — a

executória — somente pode se dar no curso de processo

judicial em que se reconheça a legalidade do ato.

C Limitações administrativas são determinações de caráter geral

que impõem obrigações positivas, negativas ou permissivas e

se dirigem a proprietários indeterminados, com o fim de

condicionar a propriedade à função social que dela é exigida.

D A servidão administrativa, como direito real que autoriza o

poder público a usar a propriedade imóvel ou móvel para

permitir a execução de obras e serviços de interesse coletivo,

é instituída sobre bens privados, não sobre bens públicos.

E A desapropriação sancionadora ocorre em razão do

descumprimento da função social da propriedade urbana,

sendo de competência exclusiva dos municípios, mediante

justa e prévia indenização em dinheiro. 

QUESTÃO 89

Em relação ao conceito de serviço público, ao regime jurídico da
concessão, da permissão e da autorização e às parcerias público-
privadas, assinale a opção correta.

A A permissão de serviço público tem natureza de contrato
bilateral, comutativo e intuitu personae, o qual somente pode
ser celebrado com pessoa física que demonstre capacidade para
desempenhá-lo por sua conta e risco, não podendo ser firmado
com pessoa jurídica.

B A autorização de serviço público constitui ato vinculado, por
meio do qual o poder público delega a execução de serviço de
sua titularidade para que o particular o execute
predominantemente em seu próprio benefício, mas sempre sob
a fiscalização do Estado. 

C No âmbito das parcerias público-privadas, as concessões
administrativas caracterizam-se pelo fato de o concessionário
perceber recursos de duas fontes, uma decorrente do
pagamento da tarifa pelos usuários e outra, de caráter
adicional, oriunda de contraprestação pecuniária devida pelo
poder concedente. 

D Serviço público é toda a atividade prestada diretamente pelo
Estado com o objetivo de satisfazer às necessidades essenciais
e secundárias da coletividade, sob regime exclusivo de direito
público, não sendo considerados públicos os serviços prestados
por particulares por meio de concessão ou permissão.

E A concessão de serviço público é contrato administrativo por
meio do qual a administração transfere a pessoa jurídica ou a
consórcio de empresas a execução de certa atividade de
interesse coletivo, de forma remunerada.

QUESTÃO 90

Acerca dos órgãos e entidades que integram a administração
pública federal e dos princípios que informam o direito
administrativo, assinale a opção correta. 

A Como pessoas jurídicas criadas por lei, dotadas de capacidade
de autodeterminação e de patrimônio e receita próprios, as
autarquias não se submetem a controle administrativo ou
legislativo, mas apenas a controle jurisdicional, tanto pelas vias
comuns quanto pelas especiais. 

B As empresas públicas, criadas por lei específica, destinam-se
à realização de atividades típicas da administração que
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão
administrativa e financeira descentralizada. 

C Apenas os órgãos situados no ápice da pirâmide estatal, como
os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, dispõem de
personalidade jurídica própria e plena capacidade processual.

D As entidades da administração indireta regem-se
primordialmente por normas de direito privado, subordinando-
se ao ministério em cuja área de competência estiver
enquadrada sua principal atividade. 

E Afora os princípios constantes do texto constitucional, a
legislação determina, de forma expressa, que a administração
pública federal obedeça, entre outros, aos princípios da
motivação, razoabilidade, ampla defesa e segurança jurídica.
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QUESTÃO 91

A aplicação provisória de tratados

A somente termina com a anuência de todos os Estados-partes.

B é disciplinada por artigo da Convenção de Viena sobre Direito

dos Tratados, o qual é objeto de reserva por parte do Brasil.

C é possível, em alguns casos, consoante a Convenção de Viena

sobre Direito dos Tratados, após a entrada em vigor do tratado.

D somente é permitida em relação a todo o texto do tratado.

E deve ser expressamente prevista no tratado.

QUESTÃO 92

Acerca da proibição da pirataria em alto-mar, prevista na

Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, assinale a

opção correta.

A Os atos de pirataria cometidos por navio de guerra, em virtude

do princípio do domínio reservado dos Estados, não são

regulados por essa convenção.

B A definição de pirataria restringe-se a atos praticados, sob

certas circunstâncias, para fins privados.

C O apresamento de navios piratas somente pode ser feito por

navios de guerra ou aeronaves militares.

D O direito de visita em alto-mar não se aplica a navios suspeitos

de dedicação à pirataria.

E Um navio transformado em pirata perde automaticamente a

nacionalidade.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta relativamente aos mecanismos de

implementação dos direitos humanos no plano internacional.

A A Corte Europeia de Direitos Humanos julga exclusivamente

demandas de indivíduos contra Estados.

B Na atualidade, existem apenas duas cortes regionais em

funcionamento: a Corte Interamericana de Direitos Humanos

e a Corte Europeia de Direitos. 

C A comissão Europeia de Direitos Humanos é um órgão de

conciliação e mediação do sistema europeu de proteção.

D A Corte Europeia de Direitos Humanos dispõe de competência

consultiva.

E Decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos são

passíveis de recurso à Corte Internacional de Justiça.

QUESTÃO 94

A respeito de imunidade de jurisdição e execução do Estado

estrangeiro no Brasil, assinale a opção correta.

A A execução de bens de Estados estrangeiros somente é possível

no caso de expressa renúncia por parte do executado.

B O Brasil é parte na Convenção sobre Imunidade de Jurisdição

entre países do MERCOSUL.

C Estados diretamente envolvidos com atividade terrorista

comprovada por decisão do Conselho de Segurança das

Nações Unidas não gozam de imunidade de jurisdição.

D As regras costumeiras sobre imunidade dos Estados

reconhecidas pelo Brasil aplicam-se também às organizações

internacionais.

E A imunidade de jurisdição é absoluta no Brasil para casos que

envolvam reclamações trabalhistas.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correspondente a entidade à qual cabe solicitar

pareceres consultivos à Corte Internacional de Justiça, desde que

autorizado pela Assembleia-Geral da ONU.

A Organização Mundial da Saúde

B tribunal constitucional de Estados

C parlamento de Estados

D tribunal internacional especializado

E Comitê Internacional da Cruz Vermelha

QUESTÃO 96

Com relação ao disposto no Protocolo de Olivos para a Solução de

Controvérsias no MERCOSUL, assinale a opção correta.

A Esse tratado acrescenta dispositivos ao Protocolo de Brasília,

em conformidade com o qual deve ser interpretado.

B O Tribunal Permanente de Revisão, previsto nesse acordo, é

composto por dez árbitros, devendo cada um dos Estados-parte

escolher dois deles e dois ser nomeados de comum acordo.

C Segundo esse tratado, os Estados-parte é permitido recorrer, de

comum acordo, diretamente ao Tribunal Permanente de

Revisão, sem a necessidade de recurso prévio a tribunal

arbitral ad hoc.

D Nesse protocolo, é vedado, assim como na Corte Internacional

de Justiça, o uso por particulares do mecanismo de solução de

controvérsias.

E Nesse acordo, é expressamente proibida a possibilidade de

denúncia.
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QUESTÃO 97

Com base na jurisprudência do STJ sobre a homologação de

sentenças estrangeiras no Brasil, assinale a opção correta.

A A pendência de julgamento, no Brasil, de apelação contra

sentença proferida em ação na qual se discutam alimentos dos

filhos dos ex-cônjuges impede a homologação de sentença

estrangeira com o mesmo objeto.

B Ainda quando encaminhada por via diplomática, a sentença

estrangeira deve ser autenticada pela autoridade consular

brasileira.

C O ajuizamento de ação de revisão de alimentos no Brasil

inviabiliza o processamento do pedido de homologação de

sentença estrangeira relativa ao tema.

D É autorizada a homologação de sentença estrangeira que, ao

decretar o divórcio, convalida acordo celebrado pelos ex-

cônjuges quanto à partilha de bens situados no Brasil.

E O inadimplemento de obrigações decorrentes da sentença

estrangeira impede sua homologação no Brasil.

QUESTÃO 98

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro, a capacidade para suceder é regulada pela lei

A de nacionalidade do herdeiro ou legatário.

B de domicílio do herdeiro ou legatário.

C em que se encontra o herdeiro ou legatário.

D de nacionalidade do de cujus.

E do último domicílio do de cujus.

QUESTÃO 99

No que se refere ao Tribunal Penal Internacional, assinale a opção

correta.

A De acordo com o Estatuto de Roma, esse tribunal tem

competência expressa para julgar o terrorismo como crime

contra a humanidade.

B As línguas de trabalho, nesse tribunal, são o inglês e o francês.

C Trata-se de organismo especializado da ONU.

D De acordo com o que prevê o Estatuto de Roma, esse tribunal

pode decidir pela pena de morte em casos graves.

E Essa corte começou a funcionar em 1998, com a conclusão do

Estatuto de Roma.

QUESTÃO 100

Conforme a jurisprudência do STF, tratados de direitos humanos

anteriores à Emenda Constitucional n.º 45/2003 possuem, no direito

brasileiro, status hierárquico

A supraconstitucional.

B constitucional originário.

C constitucional derivado.

D supralegal.

E legal.


